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TC <<000.000/0000-0>>
Tipo: {identificar o tipo do processo, por extenso, e o exercício ou período abrangido pelas contas (se cabível)} (recurso de revisão)
Unidade jurisdicionada: {Órgão ou Entidade, vinculação ministerial (se cabível)}
Recorrente: Ministério Público junto ao TCU

Interessado em sustentação oral: {nome e inscrição na OAB ou CPF} (caso não exista, registrar:) não há

Sumário: deve ser sucinto e descrever somente os principais fatos, de forma que o leitor tenha um panorama geral do processo. (Exemplo: Tomada de contas – exercício de 2003. Sesi/ES. Regular com ressalva. Pagamento a empresa de fachada. Superveniência de documento novo. Recurso de revisão interposto pelo MP/TCU. Conhecimento. Citação dos responsáveis.)
INTRODUÇÃO

1. Trata-se de recurso de revisão interposto pelo Ministério Público junto ao TCU, por meio do Procurador {nome do Procurador do TCU} (peça {número}), contra o Acórdão {0.000/0000-TCU-Colegiado} que julgou {regulares com ressalva / regulares} as contas relativas ao exercício de {ano} dos responsáveis pelo {Órgão ou Entidade}. 

HISTÓRICO (se for o caso)

Empregar esse item de forma sucinta para informações necessárias ao entendimento da questão objeto de recurso. Preferencialmente referenciar trechos do Voto do Acórdão recorrido. Evitar transcrições da parte dispositiva que nada acrescentam ao já informado no campo introdução. Em instruções simples, em que a introdução exaure a compreensão da questão, este item poderá ser dispensado. Evitar a simples transcrição do acórdão recorrido se não ficar precisamente identificada a irregularidade objeto de condenação.

EXAME DE ADMISSIBILIDADE
x.
A Secretaria de Recursos realizou o exame preliminar de admissibilidade do presente recurso de revisão (peça {número}), ratificado posteriormente pelo Ministro-Relator {nome do Ministro do TCU}, que conheceu do recurso e determinou o envio dos autos a esta Secretaria para instauração do contraditório e exame de mérito (peça {número}). 

OBS: em caso de reavaliação em sentido divergente, devem ser apresentadas as razões e os fundamentos que justificam a discordância com o exame preliminar de admissibilidade. 
EXAME TÉCNICO
Argumento

x.
Segundo o MP/TCU, o fundamento para a interposição do presente recurso foram as irregularidades constatadas no TC {000.000/0000-0}, que tratou de {descrever sucintamente o assunto do processo}, julgado mediante o Acórdão {0.000/0000-TCU-Colegiado} (caso não tenha sido julgado, trazer informações sobre a situação/localização do processo). 
x.
Entre os ilícitos noticiados naquele processo, houve {descrever sucintamente a(s) irregularidade(s) constatada(s)}. No que se refere ao exercício vertente, os responsáveis por tais irregularidades (se for o caso de débito:) e o valores devidos seriam os seguintes {indicar os responsáveis (se for o caso de débito:) valores e datas correspondentes}.

x.
Em vista disso, o Parquet entendeu que a superveniência de fatos novos impunha a interposição do recurso com vistas à reabertura das contas, para que fossem ouvidos os responsáveis quanto às irregularidades apontadas no TC {000.000/0000-0}. 
Análise

x.
Mediante consulta ao {relatório de auditoria / representação / denúncia} que apontou as irregularidades ensejadoras da reabertura das presentes contas, verifica-se que, quanto aos atos praticados em {ano}, foi proposta a {audiência / citação} dos responsáveis, nos seguintes termos:

{identificar os responsáveis – nome, CPF, cargo, período efetivo de exercício no cargo, seja como substituto, seja como titular –, explicitar os fatos que levaram à conclusão de ter havido a irregularidade apontada, a conduta de cada responsável e o dispositivo constitucional, legal ou regulamentar violado. No caso de citação, indicar os valores originais e as respectivas datas e o valor atualizado da dívida}
x.
Analisando-se o rol de responsáveis pelas presentes contas (peça {número}, p. {número}), verifica-se que {indicar as naturezas de responsabilidade} devem ser {ouvidos em audiência / citados}, tal como requerido pelo representante do MP/TCU.
x.
(Se for o caso:) Além disso, a empresa {nome e CNPJ} deve também ser arrolada neste momento, apesar de não constar do rol de responsáveis pelo {Órgão ou Entidade}.
CONCLUSÃO
x.




Do exame precedente conclui-se:

a) pelo conhecimento do recurso de revisão interposto pelo Ministério Público junto ao TCU contra o Acórdão {0.000/0000-TCU-Colegiado}; 

b) pela notificação dos responsáveis de modo a possibilitar que apresentem suas contrarrazões recursais.
INFORMAÇÕES ADICIONAIS (quando for o caso)
Quando existentes, registrar outros assuntos não pertinentes diretamente ao recurso, mas devidamente noticiados, tais como as comunicações processuais, os pedidos de certidão, os pedidos de sustentação oral, as solicitações de informações do MPF, do DPF e do judiciário. Também devem ser mencionados os casos de inexatidão material e novos documentos juntados após interposição do recurso.
PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO
x.
Ante todo o exposto, submetem-se os autos à consideração superior, propondo:

a) conhecer do recurso de revisão interposto pelo Ministério Público junto ao TCU contra o Acórdão {0.000/0000-TCU-Colegiado}, com fundamento no {(observar a fundamentação lançada no exame preliminar de admissibilidade da Serur / despacho do Relator:) art. 35, inciso III, da Lei 8.443/1992, arts. 206 e 288, do Regimento Interno do TCU};
 Escolha um ou mais encaminhamentos que se apliquem ao exame realizado:

[Audiência]

x) realizar, com fundamento no arts. 283 e 288, § 3º, do RI/TCU, a audiência dos responsáveis a seguir indicados, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentem razões de justificativa quanto às irregularidades indicadas:

x.1) Sr. {nome, CPF, cargo, período} por ter {conduta}, {irregularidade}, contrariando {norma violada}
x.2) Sr. {nome, CPF, cargo, período} por ter {conduta}, {irregularidade}, contrariando {norma violada}
[Citação]



x) realizar, com fundamento no arts. 283 e 288, § 3º, do RI/TCU, a citação dos responsáveis a seguir indicados, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência da citação, recolham, solidariamente, aos cofres do {Tesouro Nacional / nome da Entidade} as quantias discriminadas a seguir, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora, nos termos da legislação vigente, a partir das datas assinaladas, ou apresentem alegações de defesa para as seguintes ocorrências:
x.1) responsáveis solidários:

Sr. {nome, CPF, cargo, período} por ter {conduta};
Sr. {nome, CPF, cargo, período} por ter {conduta};

x.2) ato impugnado: {irregularidade e norma violada};
x.3) quantificação do débito: {valores e datas da dívida};
OBS 1: A redação das propostas de audiência/citação deve ser precisa, completa e com estrutura lógica adequada. Os responsáveis devem estar devidamente identificados (nome, CPF, cargo, período efetivo de exercício no cargo, seja como substituto, seja como titular), sendo obrigatório explicitar os fatos que levaram à conclusão de ter havido a irregularidade apontada (elemento fático), a conduta de cada responsável ou conjunto de responsáveis, se for o caso de condutas idênticas (ex. membros da comissão de licitação) e o dispositivo constitucional, legal ou regulamentar violado (aspecto normativo). No caso de citação, indicar os valores originais e as respectivas datas e o valor atualizado da dívida.

OBS 2: Se for o caso de citação dirigida a empresa e se houver indícios de fraude em licitação que possa dar ensejo à declaração de sua inidoneidade, especificar a necessidade de inclusão, no ofício, de alerta quanto ao disposto no art. 46 da Lei 8.443/1992.

[Outros Encaminhamentos]


x) comunicar aos responsáveis que o provimento do recurso poderá ensejar o julgamento pela irregularidade de suas contas relativas ao exercício de {ano}, sem prejuízo das demais medidas previstas na Lei 8.443/1992;


x) encaminhar cópia da peça {número} que deverá subsidiar as manifestações a serem requeridas.


<<SiglaUnidade>>, em <<DataPorExtenso>>.
(Assinado eletronicamente)

{Nome}

AUFC – Mat. <<MatriculaServidor>>



